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RESUMO 

Objetivo: proporcionar reflexões acerca dos desafios e possibilidades de ampliação do acesso universal a 
medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de políticas sociais e de saúde 
genuinamente nacionais. Método: estudo de reflexão teórico-crítico, com prévia revisão de literatura 
fundamentada em estudos científicos, manuais do Ministério da Saúde Brasileiro e Relatórios da Organização 
Mundial de Saúde. Resultados: o estudo extenso da temática possibilitou a reflexão sobre os limites da 
operacionalidade das políticas de medicamentos no SUS e o direito universal a saúde, e sobre os desafios para 
a ampliação do acesso universal aos medicamentos. Conclusão: vários fatores demonstram que o Estado 
brasileiro, embora tenha regulamentado as políticas de medicamentos, ainda não as estimula da forma 
devida, limitando sua exequibilidade plena. É fundamental que sejam implementadas estratégias inovadoras 
para ampliar o acesso aos fármacos no país, de forma a dirimir as disparidades no acesso a estes. Descritores: 

Políticas Públicas de Saúde; Política de Medicamentos; Assistência Farmacêutica; Direito à Saúde. 

ABSTRACT 

Objective: to provide reflections about the challenges and possibilities for expanding universal access to 
medications under the Unified Health System (SUS) through social policies and genuinely national health. 
Method: study of theoretical and critical reflection, with prior literature review based on scientific studies, 
manuals of the Brazilian Ministry of Health and World Health Organization reports. Results: the extensive 
study of possible thematic enable reflection on the limits of operational policies of medication in SUS and the 
universal right to health, and challenges to expanding access to medicines. Conclusion: several factors 
demonstrate that the Brazilian government, although regulated the medication policy, are not still stimulated 
in the right way, limiting their full practicability. It is critical to innovative strategies are implemented to 
expand access to medication in the country in order to resolve differences in their access. Descriptors: Public 

Health Policies; Medication Policy; Pharmaceutical Services; Right to Health. 

RESUMEN 

Objetivo: proporcionar reflexiones acerca de los desafíos y posibilidades de ampliación del acceso universal a 
medicamentos en el ámbito del Sistema Único de Salud (SUS) por medio de políticas sociales y de salud 
genuinamente nacionales. Método: estudio de reflexión teórico-crítico, con previa revisión de literatura 
fundamentada en estudios científicos, manuales del Ministerio de Salud Brasileño e Informe de la Organización 
Mundial de Salud. Resultados: el estudio extenso de la temática posibilitó la reflexión sobre los límites de la 
operabilidad de las políticas de medicamentos en SUS y el derecho universal a la salud, y sobre los desafíos 
para la ampliación del acceso universal a los medicamentos. Conclusión: varios factores demuestran que el 
Estado brasileño, a pesar de haber reglamentado las políticas de medicamentos, todavía no las estimula de la 
forma debida, limitando su plena viabilidad. Es fundamental que sean implementadas estrategias innovadoras 
para ampliar el acceso a los fármacos en el país, de forma a dirimir las disparidades en el acceso a estos. 
Descriptores: Políticas Públicas de Salud; Política de Medicamentos; Asistencia Farmacéutica; Derecho a la 

Salud. 
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O Sistema Único de Saúde (SUS) prevê o 

acesso universal e equitativo às ações e 

serviços de saúde.1Da mesma forma, o acesso 

universal e gratuito a medicamentos 

essenciais padronizados pelo SUS é garantido 

pela Constituição Brasileira e pelo Artigo 6°da 

Lei 8080/90, que assegura a assistência 

terapêutica integral, incluindo a assistência 

farmacêutica.2O acesso aos medicamentos 

envolve uma complexa rede de atores, 

públicos e privados, que desempenham 

diferentes papéis em função do contexto 

econômico, político e social do país.2,3 Além 

disso, o acesso aos medicamentos se dá 

mediante a disponibilidade destes, sua 

acessibilidade geográfica e aceitabilidade, 

bem como da capacidade aquisitiva das 

pessoas.4 

O acesso a medicamentos essenciais é 

reconhecido pela Organização das Nações 

Unidas como um dos cinco indicadores 

relacionados aos avanços na garantia do 

direito à saúde.5 No entanto, ainda é 

considerada crítica a situação mundial do 

acesso a medicamentos essenciais. Apesar do 

acesso à atenção à saúde ser um direito 

humano fundamental, no qual se inclui o 

acesso a medicamentos, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) estima que cerca de 

dois bilhões de pessoas não têm acesso regular 

a esses medicamentos.6 No século XXI, estima-

se que uma em cada três pessoas no mundo 

não dispõe de acesso a esses insumos, sendo a 

pior situação verificada nos países de baixa e 

média renda, onde essa proporção pode 

chegar a 50%.4,6 

Estudos epidemiológicos mostram que o 

acesso aos medicamentos está associado com 

sexo feminino7, maior idade,2,7cor da pele 

preta e parda,7,8 presença de doença 

crônicas2,8 e número de consultas médicas 

realizadas.8 Também, posição socioeconômica 

e subutilização de medicamentos estão 

associadas fortemente e inversamente com o 

acesso a estes, o que evidencia que grande 

parcela da população tem o SUS como única 

alternativa para viabilizar a terapêutica 

necessária.9 

No Brasil, apesar da implementação de 

políticas públicas a partir da década de 1990, 

como a Política Nacional de Medicamentos 

(PNM), a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica (PNAF), a Política de 

Medicamentos Genéricos e o Programa 

Farmácia Popular, ainda a disponibilização de 

medicamentos de forma contínua e em 

quantidade adequada às necessidades da 

população se transpõe como um desafio a ser 

superado.10 Ademais, o gasto privado na 

aquisição de remédios é expressivo no país.7 

Estudo brasileiro publicado em 2013 

objetivou descrever a prevalência e os fatores 

associados ao acesso de usuários a 

medicamentos no SUS que tiveram prescrição 

no próprio sistema público. Neste estudo, os 

pesquisadores analisaram dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios realizada 

em 2008 no país, cuja amostra foi composta 

por indivíduos que tiveram medicamentos 

receitados no SUS nas duas semanas anteriores 

à entrevista (n=19.427). A variável 

dependente deste estudo foi o acesso à 

totalidade de remédios receitados no sistema. 

Eles verificaram que, dos 19.427 indivíduos 

entrevistados, 7.111 (35,9%) não receberam os 

medicamentos receitados e que a Região 

Norte foi a que teve a menor taxa no acesso 

(37,2%), enquanto 3.615 (18,7%) tiveram 

acesso a apenas parte dos fármacos de que 

precisavam. Dentre os 10.726 indivíduos que 

não tiveram acesso total aos remédios 

prescritos, 78,1% recorreram ao setor privado, 

enquanto 8,8% ficaram sem os medicamentos 

por não terem dinheiro para comprá-los. Em 

contrapartida, quase metade de entrevistados 

(45,3%) recebeu os remédios gratuitamente na 

rede pública, sendo maior a prevalência de 

acesso entre os moradores da Região Sul 

(56%), de cor de pele preta (20%), de baixa 

renda (59%) e menos escolarizada (65%), além 

daqueles com domicílio cadastrado na 

Estratégia Saúde da Família (24%).3 

O acesso insuficiente aos fármacos está 

diretamente associado com piora do estado de 

saúde, maior uso de terapias adicionais, 

aumento no número de retornos aos serviços 

de saúde e gastos adicionais nos 

tratamentos.7,8 Ressalta-se também que, 

grande parte dos estudos epidemiológicos 

sobre medicamentos restringe-se a estudar a 

prevalência de utilização sem avaliar como de 

fato ocorre o acesso aos medicamentos. O 

grande desafio nesta área consiste em 

determinar as dificuldades de acesso também 

para aqueles que não usaram medicamentos, 

ou seja, também avaliar a prevalência de 

medicamentos que o indivíduo necessita 

utilizar, mas deixou de usar por falta de 

acesso.2 

 

● Proporcionar reflexões acerca dos 

desafios e possibilidades de ampliação do 

acesso universal a medicamentos no âmbito 

do SUS por meio de políticas sociais, políticas 

de saúde e desenvolvimentistas genuinamente 

nacionais. 

OBJETIVO 

INTRODUÇÃO 
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Estudo de reflexão teórico-crítico acerca 

dos desafios para o acesso universal a 

medicamentos no âmbito do SUS. 

Previamente, foi conduzida uma abrangente 

revisão da literatura fundamentada em 

estudos científicos, livros, manuais do 

Ministério da Saúde (MS) e Relatórios da OMS. 

O estudo extenso e exaustivo da temática 

possibilitou que emergissem dois eixos para 

reflexão: a) Da universalidade do direito à 

saúde e os limites da operacionalidade das 

políticas públicas de medicamentos no SUS; b) 

Desafios e possibilidades para a ampliação do 

acesso universal a medicamentos no âmbito 

do SUS. 

 

● Da universalidade do direito à saúde e os 

limites da operacionalidade das políticas 

públicas de medicamentos no SUS. 

A Constituição Federal de 1988 representa 

um marco histórico em termos de 

reconhecimento de direitos sociais no Brasil. 

Passados quase 30 anos desde sua 

promulgação, é inegável a expansão do acesso 

a esses direitos,11 contudo, o direito universal 

à saúde está bem estabelecido do ponto de 

vista da legislação brasileira, porém, entre 

declarações de propósitos e a realidade, ainda 

existem abismos quase intransponíveis.12 

A Lei 8.080 (1990) e alterações desta pelas 

Leis 12.041 (2011) e 10.424 (2002) trata a 

universalidade deste sistema como o direito 

da população a diferentes formas de acesso ou 

recomposição de sua saúde, como a 

disponibilidade de profissionais da saúde, de 

equipamentos e de insumos para a saúde, 

incluindo os medicamentos.11 Transcorridas 

quase três décadas da institucionalização do 

SUS, nota-se um movimento de grande 

conquista social e constitucional no que diz 

respeito à participação popular na área da 

saúde, uma vez que o caráter participativo da 

gestão desse sistema foi um processo 

construído em décadas de lutas, num 

permanente movimento de 

construção.12Destarte, intensa participação 

social foi a chave-mestra do SUS desde sua 

origem, com articulação de movimentos 

sociais nos anos 1970 e 1980, culminando na 

reforma do setor saúde.1,13 

A saúde emergiu como questão cidadã a 

partir do SUS e a participação política como 

condição de seu exercício. Ademais, participar 

do processo decisório e exercer controle sobre 

a implementação de políticas públicas são 

práticas fundamentais para ampliar a 

possibilidade de conquistar novos direitos 

sociais, e a depender dessas conquistas, 

também minimizar as desigualdades e 

iniquidades ainda enraizadas na sociedade 

brasileira.14 Logo, políticas públicas são 

essenciais para se efetivar e edificar o SUS.12 

Na atual conjuntura, o Brasil se aproxima 

do modelo de Bem-Estar Social também, 

denominado de Welfare States ou Estado 

Keynesiano, o qual se caracterizava por tentar 

conciliar democracia e capitalismo, onde o 

Estado atuava como agente protetor e 

interventor em todas as áreas da sociedade. 

Assim, ao remeter à proposta daquele 

modelo, enfatiza-se a coletividade, uma vez 

que as políticas desenvolviam em resposta ao 

processo de modernização das sociedades 

ocidentais e consistiam em intervenções 

políticas no funcionamento da economia e na 

distribuição social visando promover a 

seguridade e igualdade entre os cidadãos, 

realizada por meio de políticas distributivas.15 

Nesse contexto, a Política Nacional de 

Medicamentos (PNM) é uma tentativa do 

Estado de atuar desta forma, promovendo o 

acesso aos medicamentos essenciais de modo 

equitativo, fato primordial para a assistência 

integral.16 

Há mais de 40 anos, o Brasil busca aplicar 

uma política de medicamentos que, apesar do 

mercado predominantemente oligopolizado e 

dominado pelas empresas farmacêuticas 

multinacionais, garanta à população o acesso 

a medicamentos essenciais.10 Entretanto, 

ainda há o predomínio das grandes empresas 

multinacionais que dominam o mercado 

nacional em diferentes segmentos e classes 

terapêuticas.17As Big Pharma’s, grandes 

conglomerados farmacêuticos, dividem entre 

si um mercado bilionário e atuam, 

essencialmente, na busca por maiores 

rentabilidade, poder de investimento e 

penetração no mercado.18 É premente a 

necessidade de uma filosofia intervencionista 

estatal mais eficaz e resolutiva nesta situação 

desigual entre a produção nacional de 

medicamentos versus a internacional.  

O setor farmacêutico brasileiro tem 

passado por importantes transformações, 

principalmente nas últimas décadas, como por 

exemplo, a aprovação da PNM16, a 

promulgação da Lei de Genéricos a aprovação 

da Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica (Pnaf) e mais recente a Política 

Nacional de Medicamentos Fitoterápicos.19 

Outra importante diretriz implementada com 

a publicação da PNM foi a reorientação da 

Assistência Farmacêutica e sua adequação ao 

modelo descentralizado de gestão em saúde, 

atualmente vigente no Brasil. Esta política 

estabeleceu, além das diretrizes básicas, as 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

MÉTODO 
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prioridades e responsabilidades da Assistência 

Farmacêutica para os gestores federal, 

estaduais e municipais do SUS.10A reorientação 

da Assistência Farmacêutica, pautada no 

atendimento de necessidades e prioridades 

locais, objetiva o desenvolvimento de 

atividades relacionadas à promoção do acesso 

da população aos medicamentos essenciais e 

não deve se restringir à aquisição e à 

distribuição de medicamentos.10 

Outra tentativa a fim de fortalecer o 

acesso a medicamentos e estimular o 

crescimento da indústria nacional foi o 

nascimento da Política de Medicamentos 

Genéricos. Esta política foi implantada no 

Brasil em 1999 com o objetivo de estimular a 

concorrência comercial, melhorar a qualidade 

dos medicamentos e facilitar o acesso da 

população ao tratamento medicamentoso.20 

Embora acertada, tal política ainda deve 

avançar no sentido da superação das duas 

lacunas centrais do complexo industrial da 

saúde, quais sejam, a base empresarial local 

de inovação e o comprometimento com as 

condições de saúde da população brasileira.21 

É inegável a contribuição da política de 

medicamentos genéricos e do fortalecimento 

das estatais farmacêuticas para a ampliação 

do acesso aos medicamentos e fortalecimento 

da política nacional de medicamentos, porém, 

o acesso a estes no país dentro do SUS ainda é 

insuficiente.3 

● Desafios e possibilidades para a 

ampliação do acesso universal a 

medicamentos no âmbito do SUS 

Uma tentativa a fim de ampliar o acesso da 

população aos medicamentos é o maior 

estímulo e a atuação das indústrias estatais 

destes. Além de diminuir a necessidade de 

importação de remédios, tem como 

consequência redução de valor e, portanto, 

maior acesso. A produção destes pela rede 

pública pode contribuir para dirimir os 

problemas no suprimento de determinados 

medicamentos, como os de doenças 

negligenciadas, típicas de países em 

desenvolvimento.22 

Outra estratégia interessante e promissora 

que pode ser visualizada é a aposta em 

insumos e fármacos genuinamente nacionais 

na área de medicamentos. O Brasil é detentor 

da maior diversidade genética vegetal do 

mundo, pois possui uma megadiversidade 

biológica.23 E é justamente neste contexto que 

a Política Nacional de Medicamentos 

Fitoterápicos19surge, como uma prática 

complementar com respaldo científico e cujo 

uso tem se disseminado de modo exponencial 

em todo o mundo, especialmente em países 

em desenvolvimento.24Ademais, esse 

crescimento denota mudanças de paradigma 

em direção ao holístico, já que essas práticas 

contribuem para o cuidado integral em saúde. 

Estima-se que mais da metade da população 

do mundo já acessou alguma forma de prática 

complementar.24 

No Brasil, diante da necessidade de 

integrar à medicina ocidental as práticas de 

saúde complementares, bem como de garantir 

a integralidade na atenção à saúde, o 

Ministério da Saúde criou a Política Nacional 

de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC-SUS),25 aprovada em 2006, tem o 

intuito de implementar o uso seguro dessas 

práticas e oportunizar a utilização de métodos 

naturais na atenção primária à saúde, os quais 

podem proporcionar um cuidado holístico e 

humanizado, com ênfase no vínculo 

terapêutico, na integração do ser humano com 

o meio ambiente e na promoção global do 

autocuidado.19,25 A fitoterapia é uma das 

práticas complementares integrantes da 

PNPIC-SUS. 

Os medicamentos fitoterápicos 

representam a forma mais eficiente de 

distribuição e acesso em fitoterapia. No 

Brasil, para ser comercializado um 

fitoterápico, este deve ter registro na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

responsável pela qualidade, segurança e 

eficácia do produto, de forma similar às dos 

demais medicamentos. O que chama a 

atenção neste ponto é a regulamentação 

ímpar no tocante ao registro destes tipos de 

fármacos no país. Além dos ensaios clínicos 

randomizados, o Brasil oferece a oportunidade 

legal e inovadora do uso de informações 

etnofarmacológicas e até mesmo de 

documentações tecnocientíficas para a 

comprovação da eficácia e segurança destes 

remédios.26 

A política pública vigente no Brasil 

recomenda a promoção da popularização do 

uso de plantas medicinais e fitoterapia na 

atenção primária, entretanto, com eficácia, 

segurança e práticas de conservação da 

biodiversidade medicinal.27 Além disso, a 

consideração do conhecimento popular é uma 

quebra de paradigma importante, pois ao 

mesmo tempo em que é resgatado um tipo de 

conhecimento que foi construído 

paulatinamente durante séculos por meio do 

uso das plantas medicinais, também é 

fortalecido a participação popular no SUS, 

uma vez que a população é muito receptiva ao 

envolvimento em atividades relacionadas às 

plantas medicinais.27 

O Brasil apresenta potencial geográfico, 

climático, cultural, tecnológico e científico 

que é um paradoxo a dependência de insumos 
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farmacêuticos ou de medicamentos para o 

maior acesso medicamentoso da população. 

Corrobora a isso, o fato do custo dos 

medicamentos fitoterápicos ser menor do que 

os demais medicamentos e a possibilidade de 

agregar retornos financeiros às populações 

tradicionais, como indígenas e quilombolas, 

uma vez que seus conhecimentos podem ser 

utilizados na construção do medicamento.28 

Ressalta-se a oportunidade, em termos de 

inovação, para os setores públicos e privados 

nacionais. Há muitas espécies vegetais 

medicinais em uso pela população brasileira 

há décadas ou mesmo séculos e que ainda não 

possuem registros oficiais no país e há plantas 

com potencial farmacológico que sequer 

foram descobertas. Somado a isso, o uso do 

poder de compra do Estado e o 

aprimoramento do marco regulatório com 

vistas ao apoio à inovação e o 

estabelecimento de novos instrumentos de 

financiamento ao setor produtivo estão entre 

as novas diretrizes que colocam a saúde como 

espaço estratégico de política.28 

No Brasil, as estratégias de regulação e 

desenvolvimentistas foram implementadas 

pela elite conservadora, facilitada por uma 

rede burocrático-corporativista de controle de 

classes e proteção social. Desta forma, até 

hoje, não há plena ou satisfatória 

universalização de direitos sociais e da 

cidadania. Grandes desafios continuam postos 

para uma nova Reforma Sanitária Brasileira e 

a consolidação do SUS, enquanto sistema de 

saúde público, universal, igualitário, integral 

e de qualidade.29Visualiza-se a médio e longo 

prazo a possibilidade na mudança gradual 

neste cenário se houver um Estado forte e 

democrático para o estabelecimento de um 

novo contrato social.1,29 

Salienta-se a posição favorável do Estado 

brasileiro nos seguintes aspectos: a) o país 

possui megadiversidade genética vegetal e 

diversidade cultural, de etnias e 

conhecimentos seculares no uso de plantas 

medicinais; b) possui parque tecnológico, 

infraestrutura, recursos humanos em ciência e 

tecnologia suficientes para a pesquisa e 

produção de novos medicamentos em grande 

escala e diversificação; c) possui legislação 

inovadora para o registro de medicamentos 

fitoterápicos. Estes três apontamentos 

permitem um cenário futuro otimista para o 

acesso da população a medicamentos a baixo 

custo pelo Estado, desde que este seja 

efetivamente alicerçado por participação e 

composição popular.  

Deslumbra-se que a participação 

comunitária seja mais ampla que os espaços 

formais de controle social, de modo a ampliar 

alianças com os movimentos populares, com 

as organizações não governamentais, com as 

diversas secretarias e com os órgãos públicos 

de controle. Para tanto, é premente a 

necessidade de se propor estratégias que 

visem ao empoderamento e à libertação de 

todos os atores sociais interligados no 

processo de construção e consolidação do 

SUS.12 

De fato, a adoção de uma política de 

medicamentos no país requer como 

fundamento principal o acesso gratuito, 

universal e igualitário aos medicamentos por 

toda a população, com ênfase na cidadania e 

na justiça social. Esse acesso deve ser 

orientado segundo as reais necessidades da 

população atendida pelo serviço público de 

saúde. Porém, a prática cotidiana dos serviços 

públicos de saúde ainda revela o quanto se 

torna difícil assegurar o acesso aos 

medicamentos garantido constitucionalmente 

aos usuários do SUS, apontando para o abismo 

existente entre o SUS legal e o real.15 

Após 27 anos da promulgação do SUS e mais 

de uma década da criação da Política Nacional 

de Medicamentos, percebe-se que o Estado 

brasileiro ainda precisa equacionar os 

problemas advindos principalmente da política 

econômica, a qual tem colocado limites à 

exequibilidade da política de medicamentos e 

de seguridade social, encontrando-se distante 

de oferecer as respostas à questão social no 

que concerne à desigualdade, sobretudo, à 

destituição de direitos. Esses elementos 

comprometem diretamente o acesso universal 

e equânime aos medicamentos e a 

materialização da política de medicamentos.15 

 

Ainda há muito a fazer para que o sistema 

de saúde brasileiro se torne universal. No 

entanto, o SUS é um sistema de saúde em 

desenvolvimento que continua a lutar para 

garantir a cobertura universal e equitativa. À 

medida que a participação do setor privado no 

mercado aumenta as interações entre o setor 

público e privado criam contradições e injusta 

competição, levando a ideologias e objetivos 

opostos (acesso universal versus segmentação 

do mercado), que geram resultados negativos 

na equidade, no acesso aos serviços de saúde 

e nas condições de saúde.  

Para que o sistema de saúde brasileiro 

supere os desafios atuais, é necessária uma 

maior mobilização política para reestruturar o 

financiamento e redefinir os papéis dos 

setores público e privado. Em outras palavras, 

urge uma nova estrutura financeira e uma 

revisão profunda das relações público-

privadas, portanto, o maior desafio 
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enfrentado pelo SUS é o político. Questões 

como o financiamento, a articulação público-

privada e as desigualdades persistentes não 

poderão ser resolvidas unicamente na esfera 

técnica. As bases legais e normativas já foram 

estabelecidas e já se adquiriu bastante 

experiência operacional. Agora é preciso 

garantir ao SUS sua sustentabilidade política, 

econômica, científica e tecnológica. 

Além da questão financeira e entre os 

vários desafios do SUS na atualidade, este 

artigo buscou tratar do acesso da população 

aos medicamentos porque é marcante o 

potencial nacional nesta área; entretanto, 

além de não se conseguir a universalidade no 

acesso ao tratamento farmacológico, ainda 

despende-se de somas vultosas para a 

importação de insumos farmacêuticos, bem 

como as dispendiosas compras de 

medicamento do Estado de grandes empresas 

nacionais.Foram elencados vários fatores, os 

quais demonstram que o Estado, embora 

tenha regulamentado as políticas públicas de 

medicamentos, ainda não as estimula da 

forma devida, limitando sua exequibilidade 

plena. É fundamental que sejam 

implementadas estratégias inovadoras para 

ampliar o acesso aos fármacos no país, de 

forma a dirimir as disparidades no acesso a 

estes. 
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